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Enquanto o embaixador dos Esta-
dos Unidos no Brasil informava que seu 
governo estava examinando três op-
ções de solução para o problema da 
dívida externa dos países latino-ameri-
canos, três membros do Chase (Vianhat-
tan Bank, entre os quais o ex -secretário 
de Estado Henry Kissinger, cuja liga-
ção com o governo Reagan permanece 
estreita. declaravam, em Paris, ser ne-
cessária uma ação coordenada dos 

f grandes países ocidentais para tentar 
resolver os problemas dos países endi-
vidados. Naturalmente, não se pode 
deixar de ficar intrigado com essa nova 
guinada do governo de Washington e 
com a surpreendente concordância de 
pontos de vista entre o governo e os 

" banqueiros. 

A nosso ver, não se deve inferir, 
precipitadamente, que o governo norte-
americano acedeu ao desejo dos países 
signatários do Acordo de Cartagena e 
está disposto a entabular novo pro-
cesso de renegociação da dív,ida, que,  

por um lado, excluiria o exame de cada 
caso em separado e, por outro. ignora.. 
ria as leis do mercado (fixando taxas de 
juros diferentes das do mercado.) atri-
buindo enfim :  responsabilidade ainda 
maior aos organismos internacionais. 
Convém usai de cautela, pois o concei-
to de "solução política' parece ser en-
tendido de modo bem diferente pelos 
países devedores e pelos países cre-
dores. 

O embaixador norte-americano, sr. 
Diego Asencio, ao referir-se á nova pro-
posta de Washington, esquivou-se a re-
velar o teor das soluções alternativas 
que seu governo irá apresentar, mas 
deixou transparecer algo ;  a respeito, ao 
dizer que se relacionam com comércio, 
investimentos e empréstimos públicos 
e privados. Por sua vez, o secretário de 
Estado, na reunião da OEA, em Brasí-
lia, salientou que o relaxamento do 
protecionismo, par parte dos países cre-
dores, e a maior franquia, nos países 
devedores, ao capital de risco prove-
niente dos países industrializados deve- 

riam permitir resolver o problema do 
endividamento dos países latino-ameri-
canos. Aliás, até o sr. David Rockefeller 
tel ver que os países endividados te-
riam de fazer algumas concessões. 

Não se deve crer que o governo 
norte-americano esteja propenso a ar-
caz com parte da dívida que os países 
devedores têm com os bancos, que esta-
ria inclinado a aprovar a instituição de 
um fundo, a ser administrado pelo FMI, 
que poderia assumir o encargo de pagar 
aos bancos credores a diferença exis-
tente entre urna taxa de juro conside-
rada razoável (taxa real não superior a 
3%) e a taxa do mercado. No máximo, o 
governo de Washington estaria dispos-
to a reformular a legislação bancária 
atual, a fim de assegurar a capitalização 
dos juros vencidos. 

A ambição dos países devedores é 
bem mais vasta. Esses países não que-
rem, por exemplo, uma discussão bila-
terei, mas uma reunião conjunta, na 
qual os governos dos países devedores e  

credores procurariam soluções novas 
para aliviar o Ônus que representa o 
serviço da dívida externa. 

Não obstante, não se deve subesti-
mar a importância das declarações das 
autoridades e dos banqueiros norte-
americanos. A necessidade de nova 
solução era encarecida, até agora, 
somente por economistas (alguns deles 
ligados ao governo republicano, como o 
sr. Norman Bailey), por ministros de 
governos socialistas e por banqueiros 
suíços que têm, para devedores duvido-
sos, provisões que lhes permitem admi-
tir soluções heterodoxas. Agora, nota. 
se  que até o governo norte-americano 
está percebendo que, após o primeiro 
passo no sentido de evitar o colapso, e 
necessário dar um outro, para que a 
miséria não se expanda nos países endi-
vidados. Com  o aval dos bancos, natu-
ralmente muito interessados em obter 
garantias do governo, a idéia de buscar 
novas fórmulas de solução talvez ganh€ 
mais força. 


